MUNICIPIO DE CARAGUATATUBA
ESTADO DE SAO PAULO

LEI N° 2.405, DE 03 DE ABRIL DE 2018.

‘Dispde sobre a prioridade nas matriculas e transferéncias
de criangcas com maes, tutoras ou curadoras, vitimas de
violéncia doméstica e violéncia sexual nas instituices
educacionais da comarca de Caraguatatuba-SP.”

Autor: Vereador Jodo Silva de Paula Ferreira.

JOSE PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR, Prefeito do Municipio da Estancia
Balnearia de Caraguatatuba, usando das atribuicées que lhe séo conferidas por Lei,
FAZ SABER, que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art. 1° Esta lei garante o direito de preferéncia na matricula e
transferéncia de matricula nas instituicbes educacionais municipais (Creches e
Escolas) na comarca de Caraguatatuba-SP aos filhos, ou de criancas que estejam
sobre guarda proviséria ou definitiva de mulheres que sofreram violéncia doméstica
e violéncia sexual, com fulcro na Lei n® 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), no artigo
226 da Constituicdo Federal e nos tratados internacionais ratificados pela Republica
Federativa do Brasil.

Art. 2° Entende-se por violéncia doméstica as cometidas nos lugares e
nas formas dos dispostos nos artigos 5° e 7° da Lei n° 11.340/06 (Lei Maria da
Penha), quais sejam, em unidade doméstica, no ambito familiar ou em qualquer
relagéo intima de afeto, podendo ser esta, fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial ou
moral.

Art. 3° Além das violéncias domésticas, também sera objeto dessa lei, as
violéncias sexuais compreendidas fora dos pardmetros de violéncia doméstica,
sendo estas, as vitimas dos delitos tipificados nos artigos 213 e 217-A do Cadigo
Penal.

Art. 4° Pautado no disposto do artigo 9°, § 2°, incisos | e I, da Lei n°
11.340/06 (Lei Maria da Penha), tem por objetivo esta lei, a prioridade a mulher em
situagcdo de violéncia doméstica e familiar para rapida solugdo da situacido de
mudanc¢a de local no qual aconteceu a violéncia, com o objetivo de garantir a
seguranca da vitima e da familia.

Art. 5° Os documentos comprobatérios para a aplicacdo desta lei
deverdo ser apresentados através de processo administrativo protocolado na
Prefeitura Municipal de Caraguatatuba-SP, sendo eles, coépia do boletim de
ocorréncia que devera constar a descricdo dos fatos, bem como a intencio de
representagao judicial do agressor, ou copia da decisdo judicial que tenha decretado
a medida preventiva nos moldes do disposto nos incisos, alineas e paragrafos do
artigo 22 da Lei n° 11.340/06 (Lei Maria da Penha), ndo sendo necessaria copia do
transito em julgado, prezando pela celeridade e protecéo da vitima.
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Art. 6° Nos moldes do artigo 2° da Lei n® 11.340/06 (Lei Maria da Penha)
sera assegurado o direito de preferéncia, objeto desta lei, a todas as mulheres que
sofrerem violéncia doméstica ou violéncia sexual.

Art. 7° Podera ser pleiteado este direito até 3 (trés) meses apos a
violéncia doméstica ou violéncia sexual sofrida, com o intuito de ndo ser perdido o
requisito de urgéncia.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicac3o.

Caraguatatuba, 03 de gbril de 2018.
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